
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.511 - RS (2012/0191244-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GASPAR E COMPANHIA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : TIAGO ROST DREYER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO 
DE AÇÕES. DIVIDENDOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A apreciação do pedido dentro dos limites postos pelas partes na petição 
inicial ou na apelação não revela hipótese de julgamento ultra ou extra 
petita.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há falar em julgamento 
extra petita quando o juiz, adstrito às circunstâncias fáticas trazidas aos 
autos e ao pedido deduzido na inicial, aplicar o direito com fundamentos 
diversos daqueles apresentados pelo autor.
3. No caso concreto, tendo o Tribunal de origem decidido pela 
responsabilidade da empresa para responder pela complementação de 
ações e, consequentemente, pelo pagamento de dividendos, não incorreu 
em nulidade ou em julgamento extra petita.
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Brasília-DF, 11 de dezembro de 2012 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.511 - RS (2012/0191244-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GASPAR E COMPANHIA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : TIAGO ROST DREYER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 332/337) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial.

A agravante, BRASIL TELECOM S.A., aduz violação dos arts. 128 e 460 do 

CPC, argumentando que a condenação ao pagamento dos dividendos, no caso concreto, 

importa em julgamento extra petita.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO 
DE AÇÕES. DIVIDENDOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A apreciação do pedido dentro dos limites postos pelas partes na petição 
inicial ou na apelação não revela hipótese de julgamento ultra ou extra 
petita.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há falar em julgamento 
extra petita quando o juiz, adstrito às circunstâncias fáticas trazidas aos 
autos e ao pedido deduzido na inicial, aplicar o direito com fundamentos 
diversos daqueles apresentados pelo autor.
3. No caso concreto, tendo o Tribunal de origem decidido pela 
responsabilidade da empresa para responder pela complementação de 
ações e, consequentemente, pelo pagamento de dividendos, não incorreu 
em nulidade ou em julgamento extra petita.
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, a apreciação do pedido dentro 

dos limites postos pelas partes na petição inicial ou na apelação não revela hipótese de 

julgamento ultra ou extra petita.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

BRASIL TELECOM S.A. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 

REVISÃO DE CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7 DO STJ. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 

557, § 2º, DO CPC.

1. A apreciação do pedido dentro dos limites postos pelas partes na petição inicial 

ou na apelação não revela hipótese de julgamento ultra ou extra petita.

2. No caso concreto, tendo o Tribunal de origem afastado o pedido de exclusão da 

multa, e consequentemente, concluindo pela validade desta, reduzindo-a tão 

somente em razão de créditos que não haviam sido deduzidos do montante total, 

não incorreu em nulidade ou julgamento extra petita.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 

revolvimento de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, em 

razão da incidência das Súmulas ns. 5 e 7 do STJ.

4. In casu, a questão relativa decidida pelo Tribunal local à luz do contexto 

fático-probatório dos autos, especialmente a análise de cláusulas do contrato 

firmado entre as partes, portanto, inviável em sede de recurso especial (Súmulas 

ns. 5 e 7 do STJ).

5. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado autoriza a 

imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

6. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido 

da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)".

(AgRg no REsp n. 1.191.160/RS, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 

12/6/2012, DJe 20/6/2012).

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 

INOCORRÊNCIA. IMPROVIMENTO.

I. Não configura julgamento extra petita quando o magistrado, utilizando-se de 

fundamento diverso daquele deduzido pela parte, aplica o direito à espécie ficando 

adstrito ao pedido deduzido na inicial.
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II. Agravo improvido".

(AgRg no REsp n. 1.023.222/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 18/11/2008).

No caso concreto, tendo o Tribunal de origem decidido pela 

responsabilidade da empresa para responder pela complementação de ações e, 

consequentemente, pelo pagamento de dividendos, não incorreu em nulidade ou em 

julgamento extra petita.

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

Sob esse enfoque, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO E 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DOBRA ACIONÁRIA. VALOR PATRIMONIAL 

DA AÇÃO. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. "A chamada "dobra acionária" é devida, calculada segundo a correspondência 

do valor patrimonial da ação, estabelecido segundo o mesmo critério constante do 

REsp 975.834-RS, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA" (REsp n. 1.037.208/RS, 

Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/6/2008, DJe 

20/8/2008).

2. No caso concreto, a decisão exequenda transitada em julgado reconheceu o 

direito à complementação acionária, mas não especificou o valor patrimonial da 

ação a ser empregado. Portanto, é perfeitamente cabível a aplicação da Súmula n. 

371 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido".

(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.271.488/RS, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 

julgado em 14/8/2012, DJe 24/8/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no REsp n. 1.257.753/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 
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depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0191244-0 AREsp 229.511 / RS

Números Origem:  10800220692  1910800220692  2001584720128217000  2206915720088210019  
2980794020118217000  3467141820128217000  70043652858  70044881282  
70046975074  70048935670  70050401223

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : GASPAR E COMPANHIA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : TIAGO ROST DREYER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GASPAR E COMPANHIA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : TIAGO ROST DREYER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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